INDICAÇÃO Nº 
2315
, DE 2005

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo para que determine as providências necessárias, no sentido de que seja regulamentada a Lei Estadual 11.165/02, que estabelece o Código Estadual de Pesca e Aqüicultura. 

Justificativa

Fruto do Projeto de Lei 429/00, de autoria da hoje deputada federal Mariângela Duarte, a Lei Estadual 11.165, que estabelece o Código Estadual de Pesca e Aqüicultura, foi sancionada em junho de 2002 pelo governador Geraldo Alckmin. Entretanto, passados mais de três anos desde então, a propositura ainda aguarda uma série de regulamentações para que possa ser implementado em sua plenitude.

Entre os avanços previstos na referida Lei, está a criação do Conselho Estadual de Pesca, composto por integrantes do setor pesqueiro paulista e do Governo Estadual, garantindo ainda espaço para representantes da Secretaria Nacional de Pesca e Aqüicultura. Dessa forma, será possível uma integração mais efetiva dos diversos níveis de governo, o que certamente impulsionará esta atividade sócio-econômica de importância nacional.

A regulamentação do Código é apontada por diversos agentes do setor produtivo e de pesquisa como instrumento essencial para o desabrochar de novos tempos para a pesca paulista, contemplando pescadores profissionais artesanais, pescadores profissionais não-artesanais, armadores de pesca, frigoríficos, aqüicultores e pesque-pagues. Nosso Estado tem tudo para voltar a ser o principal pólo pesqueiro do Brasil.

Com 8.500 km de costa, 200 milhas de mar territorial e o maior potencial hidrográfico do mundo, com cerca de 15% de toda água doce disponível no planeta, o Brasil emprega, só com a pesca artesanal, mais de 800 mil trabalhadores. Desde que o presidente Luís Inácio Lula da Silva assumiu a Presidência da República e criou a Secretaria Nacional de Pesca e Aqüicultura, nosso País tem avançado para se consolidar como uma verdadeira potência no setor.

O consumo percapita de pescado passou de 6,8 quilos anuais para 8 quilos. A produção nacional já ultrapassa 1 milhão de toneladas e a meta é continuar investindo e fomentando para se alcançar 10 milhões de toneladas anuais. Atualmente, o pescado garante  exportações da ordem de U$500 milhões/ano. Este trabalho já vem apresentando reflexos para São Paulo. 

Segundo dados oficiais do próprio Governo Estadual, somente no primeiro trimestre de 2004 houve um crescimento de 74,5% na produção em relação ao mesmo período de 2003. É certo que a regulamentação do Código Estadual de Pesca e Aqüicultura trará ainda mais avanços para o setor em nosso Estado. Daí é que apresento este pleito, apontado como prioridade pelos participantes do Seminário de Pescadores e Marisqueiras da Baixada Santista, realizado no mês de novembro, no município de Peruíbe.

Conforme estabelece a Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso VI, a União e os Estados têm competências concorrentes para legislar sobre a pesca. Desta forma, cabe ao governador Geraldo Alckmin regulamentar o Código Estadual de Pesca e Aqüicultura, como instrumento de impulsão e fomento da atividade pesqueira em nosso Estado. A lentidão deste encaminhamento está fazendo com que São Paulo perca uma oportunidade histórica de sair à frente na consolidação da pesca como uma atividade forte e geradora de empregos, renda e desenvolvimento sócio-econômico.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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